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PORTARIA No- 1.386, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, nomeado pela Port. nº 249, de 17 de janeiro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 18 de janeiro de 2011,
seção 02, página 02, no uso de suas atribuições legais e observado o disposto no Art. 214 da C.F, na L.C nº. 101, de 04 de maio de 2000, no Dec. nº. 6.170, de 25 de julho de 2007 e alterações posteriores, na Port.
Inter. nº. 127 e alterações posteriores e nas Leis nº. 12.381, de 09 de fevereiro de 2011e nº. 12.309, de 09 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º - Descentralizar, por destaque, crédito orçamentário da ação 6379 - Complementação para o Funcionamento dos Hospitais de Ensino Federais, para fins de apoio às Instituições relacionadas no anexo
I, obedecendo à seguinte classificação orçamentária:

Funcional Programática: 12.302.1073.6379.0000 - Complementação para o Funcionamento dos Hospitais de Ensino Federais - Nacional
PTRES: 001763
Fonte: 0112.915.002
Art. 2º - A transferência orçamentária será efetuada em parcela única e o recurso financeiro repassado, de forma condicionada, no momento da transferência, à liquidação da despesa no SIAFI pela Instituição,

de acordo com o estabelecido no Decreto nº. 7.445, de 1º de março de 2011.
Parágrafo Único - O saldo dos créditos orçamentários descentralizados e não empenhados, deverá ser devolvido a Secretaria de Educação Superior, no exercício financeiro de 2011, com base no Art. 27 do

Decreto nº. 93.872/86.
Art. 3º - O monitoramento da execução, referente à ação 6379 - Complementação para o Funcionamento dos Hospitais de Ensino Federais, será realizado pela Diretoria de Hospitais e Residências -

DHR/SESu.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

ANEXO

SESu/MEC
Anexo I - Apoio aos Hospitais Universitários

Unidade Processo nº Valor Total Fonte Nota de Crédito
Maternidade Escola Assis Chateubriand - UFC 2 3 0 0 0 . 0 0 6 3 9 3 / 2 0 11 - 2 1 R$ 92.280,00 0312915002 2 0 11 N C 0 0 1 5 5 7
Hospital Universitário Prof. Miguel Riet Corrêa Júnior - FURG 2 3 0 0 0 . 0 1 3 0 6 1 / 2 0 11 - 0 1 R$ 69.000,00 0312915002 2 0 11 N C 0 0 1 5 6 2

COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA
MÉDICA

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a reserva de vaga para re-
sidente médico que presta Serviço Militar.

O Presidente da Comissão Nacional de Residência Médica
no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto nº 80.281, de 5 de
setembro de 1977, e a Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e:

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer normas
para a reserva de vaga para médico residente que preste Serviço
Militar, resolve:

Art. 1º Todo médico convocado para servir as Forças Ar-
madas, matriculado no primeiro ano de Programa de Residência Mé-
dica credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica -
CNRM, poderá requerer a reserva da vaga em apenas 1 (um) pro-
grama de Residência Médica em todo o território nacional, pelo
período de 1 (um) ano. O pedido de trancamento deverá ser feito por
escrito e sua aceitação pela instituição ofertante do Programa de
Residência Médica será obrigatória.

§ 1º A concessão a qual se refere o caput deste artigo será
estendida aos médicos residentes, tanto homens quanto mulheres, que
se alistem voluntariamente ao Serviço Militar, desde que seu alis-
tamento tenha sido efetuado anteriormente à matrícula no Programa
de Residência Médica no qual se classificou.

§ 2º O número de vagas trancadas para esse fim não poderá
exceder o número de vagas credenciadas para o Programa de Re-
sidência Médica.

§ 3º Em cada processo seletivo realizado, o limite de vagas
trancadas para esse fim é igual ao número de vagas credenciadas e de
bolsas ofertadas.

§ 4º Ao candidato classificado em mais de um Programa de
Residência Médica será garantido o trancamento de vaga somente em
1 (um) programa no qual tenha se matriculado, sendo considerado
desistente dos demais.

Art. 2º O requerimento de que trata o artigo 1º desta Re-
solução deverá ser formalizado na Comissão de Residência Médica -
COREME da instituição onde o médico está matriculado, em até 30

(trinta) dias consecutivos após o início da Residência Médica.
§ 1º A COREME deverá informar à CNRM, por escrito, no

prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento das matrículas, o nome,
o CPF, o Programa de Residência Médica, a data da matrícula e o
local de incorporação do(s) médico(s) residente(s) matriculado(s) e
com trancamento de vaga para prestação do Serviço Militar.

§ 2º A CNRM disponibilizará a cada ano no SisCNRM a
listagem oficial dos médicos residentes desistentes e em situação de
trancamento nos PRMs, correspondente à última matrícula efetuada,
para efeito de conferência e consideração pelas COREMEs da relação
de candidatos matriculados desistentes e em trancamento na sua ins-
tituição.

Art. 3º O trancamento de matrícula para prestação do Serviço
Militar implicará a suspensão automática do pagamento da bolsa do
médico residente até o seu retorno ao programa.

Art. 4º A vaga aberta em decorrência do trancamento pre-
visto nesta Resolução será preenchida sempre que houver candidato
aprovado além do limite de vagas previstas em edital, no mesmo
processo seletivo e para o mesmo Programa.

PARÁGRAFO ÚNICO. O preenchimento dessa vaga deverá
observar, rigorosamente, a classificação obtida no processo de se-
leção.

Art. 5º - Nenhum programa de Residência Médica poderá
ampliar o número de vagas para reingresso de médico residente que
tiver solicitado trancamento de matrícula para fins de Serviço Mi-
l i t a r.

§ 1º - A vaga para reingresso no ano seguinte deverá ser
subtraída do total de vagas credenciadas e ofertadas, devendo tal
dedução ser devidamente especificada no edital de seleção.

§ 2º - A inobservância do caput do artigo implicará severas
sanções à instituição infratora, observada a legislação em vigor.

Art. 6º - O reingresso do médico residente com matrícula
trancada em decorrência de prestação de Serviço Militar se dará
mediante requerimento à COREME, até o dia 30 de julho do ano em
que presta Serviço Militar - ou seja, do ano anterior ao ano de
reintegração ao Programa de Residência Médica.

PARÁGRAFO ÚNICO. O não cumprimento do disposto no
caput deste artigo implicará perda automática da vaga.

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se a Resolução CNRM nº 01/2005, de 11 de
janeiro de 2005, e demais disposições em contrário.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA No- 397, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011

O Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Su-
perior, usando a competência que lhe foi conferida pelo Decreto nº
5773, de 09 de maio de 2006, alterado pelo Decreto nº 6303 de 12 de
dezembro de 2007, tendo em vista a Portaria Normativa MEC nº 40,
de 12 de dezembro de 2007, considerando o Despacho nº 13/2009-
CGSUP/DESUP/SESU/MEC, publicado no Diário Oficial da União
(DOU) do dia 08 de maio de 2009, que decidiu o Processo Ad-
ministrativo nº 23000.003675/2008-71, aplicando a penalidade de de-
sativação do referido curso, e ainda considerando que a instituição
não protocolou recurso contra a decisão proferida, resolve:

Art. 1º. Determinar o encerramento da oferta do curso su-
perior de licenciatura em Pedagogia, ofertado pela Faculdade de Di-
reito e Ciências Sociais do Leste de Minas, cuja renovação de re-
conhecimento se deu por meio da Portaria nº 406, de 10/05/2007,
publicada no Diário Oficial da União de 14/05/2007, para fins de
aditamento.

Art. 2º. Reconhecer, para fins únicos de expedição e registro
de diploma dos ingressantes até 08 de maio de 2009, o curso superior
de licenciatura em Pedagogia, com 120 (cento e vinte) vagas totais
anuais, ministrado pela Faculdade de Direito e Ciências Sociais do
Leste de Minas, localizada na Avenida Marcionília Breder Sathler, nº
1, Centro, Reduto/MG, mantida pela Sociedade educacional Breder
Lopes.

Parágrafo Único - O reconhecimento a que se refere esta
Portaria é valido exclusivamente para o curso ministrado no endereço
citado neste artigo.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUÍS FERNANDO MASSONETTO

PORTARIA Nº 398, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011

O Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Su-
perior, usando a competência que lhe foi conferida pelo Decreto nº
5773, de 09 de maio de 2006, alterado pelo Decreto nº 6303 de 12 de
dezembro de 2007, tendo em vista a Portaria Normativa MEC nº 40,
de 12 de dezembro de 2007, considerando o Despacho nº 90/2009-
CGSUP/DESUP/SESU/MEC, publicado no DOU do dia 07 de ou-
tubro de 2010, que decidiu o Processo Administrativo nº
23000.003685/2008-15 aplicando a penalidade de desativação do re-
ferido curso, e ainda considerando que a instituição não protocolou
recurso contra a decisão proferida, resolve:

Art. 1º. Determinar o encerramento da oferta do curso su-
perior de licenciatura em Pedagogia, ofertado pela Faculdade de Fi-
losofia, Ciências e Letras de Tatuí, reconhecido pelo Decreto Federal
nº 72.837, publicado no Diário Oficial da União de 26 de setembro de
1973, para fins de aditamento.

Art. 2º. Reconhecer, para fins únicos de expedição e registro
de diploma dos ingressantes até 24 de junho de 2009, o curso superior
de licenciatura em Pedagogia, ,com 150 (cento e cinquenta) vagas
totais anuais, ministrado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-
tras de Tatuí, localizada na Rua Oracy Gomes, 665, térreo, Centro, no
município de Tatuí/SP, mantida pela Associação de Ensino Tatuiense
S/C, unicamente para os alunos que freqüentaram presencialmente o
curso no endereço referido.

Parágrafo Único - O reconhecimento a que se refere esta
Portaria é valido exclusivamente para o curso ministrado no endereço
citado neste artigo.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUÍS FERNANDO MASSONETTO

PORTARIA Nº 399, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011

O Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Su-
perior, adotando como base os fundamentos da Nota Técnica nº
246/2011-CGSUP/SERES/MEC, em atenção aos referenciais subs-
tantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de
avaliação, e às normas que regulam o processo administrativo na
Administração Pública Federal, e com fundamento expresso nos arts.
206, VII, 209, II, 211, § 1º, e 214, III da Constituição Federal, 46 da
Lei nº 9.394/96, 2º, I, VI e XIII, e 45 da Lei nº 9.784/1999, e 11, §§
1º, 3º e 4º, e 49 a 52 do Decreto nº 5.773/2006, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Art. 1º Instaurar processo administrativo para aplicação de
penalidade, na forma do art. 52 do Decreto nº 5.773/2006, à (i) à
Faculdade Êxito, localizada no município de Niquelândia, estado de
Goiás; (ii) ao curso superior de bacharelado em Administração, ofer-
tado no município de Niquelândia, estado de Goiás, autorizado pela
Portaria nº 285, de 22/07/2011, publicada no Diário Oficial da União
de 25/07/2011; e (iii) ao curso superior de tecnologia em Processos
Gerenciais.

Art. 2º. Determinar o sobrestamento do processo e-MEC nº
200913122, relativo ao pedido de autorização do curso Tecnólogo em
Processos Gerenciais.

Art. 3º. Aplicar, nos termos do art. 11, §§ 3º e 4º, do Decreto
nº 5.773/2006, medidas cautelares de (a) suspensão das atividades das
turmas existentes dos cursos superiores de bacharelado em Admi-
nistração e de tecnologia em Processos Gerenciais, ofertados em
Niquelândia/GO e (b) de suspensão de novos ingressos nos referidos
cursos, por processo seletivo, transferência ou qualquer outra forma,
medidas essa que terão vigência a partir da publicação da Portaria até
a finalização do Processo Administrativo.

Art. 4º. Determinar que a Faculdade Êxito divulgue os en-
caminhamentos presentes desta Portaria ao seu corpo discente, do-
cente e técnico-administrativo, por meio de aviso junto à sala de
professores, à Secretaria de Graduação ou órgão equivalente em cada
município que atua e, se existente, por sistema acadêmico eletrônico,
bem como faça constar, pelo prazo que perdurarem vigentes as me-
didas cautelares referidas no item anterior, mensagem clara e os-
tensiva no link principal de seu sítio eletrônico - http://www.facul-
dadeexito.com.br/index.php -, e nos links principais relativos a pro-
cessos seletivos, esclarecendo as determinações da presente Portaria,
inclusive as medidas cautelares, o que deve ser comprovado à Se-
cretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação desta Portaria.

Art. 5º. Designar o Coordenador-Geral de Supervisão da
Educação Superior, da Diretoria de Regulação e Supervisão da Edu-
cação Superior, da Secretaria de Educação Superior, para condução
do processo.

Art. 6. Determinar a notificação da Instituição para apre-
sentação de defesa, no prazo de 15 dias contados do seu recebi-
mento.

LUÍS FERNANDO MASSONETTO
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